Comarca da Capital – 28ª Vara Criminal
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O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de ANDERSON DONIZETH DA COSTA, DANIEL HENRIQUE PEDRO DE ALCANTARA e ANDERSON LUIZ VIEIRA DA SILVA, imputando-lhes as seguintes condutas delituosas: ´No dia 17/03/2010, por volta das 9h30, na Associação de Moradores da Comunidade Dois de Maio, localizada na Favela do Rato, Engenho Novo, Rio de Janeiro, RJ, os denunciados, em comunhão de ações e desígnios com outros elementos ainda não identificados, seqüestraram a vítima Cláudia Guimarães com o fim de obter vantagem como preço do resgate. (..........................................) (...) em verdadeira divisão de tarefas, os criminosos privaram a liberdade da vítima por mais de 24 (vinte e quatro horas, mormente quando se verifica o lapso temporal ultrapassado entre a captura da vítima na Associação (17/03/2010, por volta das 9h30) e o encontro da mesma pelos policiais civis (18/03/2010, por volta das 16h). Durante todo o tempo em que perdurou a privação da liberdade da vítima, os criminosos submeteram a mesma a intenso sofrimento físico, ao provocarem lesões corporais a fim de conseguirem vantagem patrimonial. Além do mais causaram intenso sofrimento mental, ao dizer para a mesma que iriam matá-la. Depois do ingresso da lesada no mencionado veículo, os criminosos pararam em diversos lugares, sendo certo que a todo instante buscavam possíveis contatos da vítima com o fim de obterem R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em espécie como preço do resgate. (..........................................) Por não conseguirem os contatos almejados e a vantagem pretendida, os acusados continuaram provocando intenso sofrimento físico e mental na vítima, sendo certo que um daqueles a sufocou com um saco plástico, ao passo que os demais agrediram-na fisicamente, dizendo que a mesma não sairia dali viva. Destarte, restou certo que os denunciados, livre e conscientemente, com unidade de ações e desígnios entre si e com outros comparsas ainda não identificados, constrangeram a vítima com emprego de violência e grave ameaça, causando-lhe intenso sofrimento físico ou mental, com o fim de obter informação, qual seja, buscar possíveis contatos para o pagamento de resgate. (..............................) No dia seguinte, ou seja, em 18/03/10, por volta das 14 horas, a vítima foi retirada do hotel e novamente encapuzada, sendo levada para o estacionamento do Mc Donald's, situado na Avenida Dom Helder Câmara, local onde os policiais civis puseram fim à privação da liberdade da vítima, prendendo em flagrante os dois primeiros denunciados. Por ocasião da revista no interior do veículo, os policiais encontraram uma bolsa de tecido na cor verde contendo vários objetos, dentre os quais, um revólver calibre 38, nº de série 1907379, várias munições, um par de algemas, duas toucas ninjas, carregadores de pistolas, todos os instrumentos utilizados pelos denunciados durante a prática criminosa. Assim, sendo, os denunciados, livre e conscientemente, e em perfeita comunhão de ação e desígnios, portavam, de forma compartilhada, armas de fogo de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Desde data anterior, os denunciados encontravam-se previamente associados entre si e com pelo menos mais um comparsa, apontado como 'Peterson de Tal', em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes. Ademais, importante consignar que a quadrilha encontrava-se fortemente armada, consoante se depreende do AA de fls. 34/36´. Assim, os réus foram denunciados como incursos nas penas do art. 159, § 1º e art. 288, ambos do Código Penal; art. 14, da Lei 10.826/03 e art. 1º, I, ´a´, da Lei 9.455/97, em concurso material. A inicial veio instruída com o Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02-E/76. A denúncia foi recebida a fls. 98/99, oportunidade em que também foi decretada a prisão preventiva do terceiro acusado. Os acusados foram devidamente citados, apresentando suas respostas preliminares fls. 129/148; 154/155 e 203/205. O feito foi saneado na forma do art. 397, do CPP, a fls. 206/207, oportunidade em que também foi designada a AIJ, na qual, como se vê das assentadas de fls. 299/300, 365/366, 404 e 428/429, foram inquiridas as testemunhas e informantes arrolados pelas partes e, após, interrogados os denunciados. Todavia, a fls. 156, atendo a pedido da defesa do primeiro réu, foi designada nova audiência, ocasião em que a vítima foi reinquirida (fls. 467/469), sem oposição do MP e das demais defesas. As finais alegações vieram por memoriais, oportunidade em que o Ministério Público, a fls. 477/487, requereu a procedência integral do pedido estatal aduzindo que restaram devidamente comprovadas as materialidades e autorias dos delitos imputados aos réus. As defesas, por seus turnos, respectivamente a fls. 536/573, 517/530 e 501/514, pugnaram pela absolvição, sendo que pelo primeiro denunciado, preliminarmente, foi argüida a inépcia da denúncia, o cerceamento da defesa e a nulidade do feito por inobservância do art. 266, do CPP. O feito já se encontrava concluso para sentença quando a Defensoria Pública, que assiste o segundo demandado, juntou as peças de fls. 575/606, tratando-se das razões de defesa apresentadas ao Conselho de Disciplina da PMERJ. Assim, foi determinada a abertura de vista ao Ministério Público para ciência do acrescido, o qual, a fls. 608/609, ratificou as alegações finais já ofertadas. As FACs dos acusados encontram-se, respectivamente, a fls. 315/320, 281/285 e 489/492, todas demonstrando primariedade. É O RELATÓRIO. DECIDO. Destaco as preliminares de inépcia da denúncia; cerceamento de defesa e de nulidade do feito por inobservância do art. 266, do CPP, todas invocadas pela defesa do primeiro denunciado. No que tange à primeira preliminar, sustentou a defesa do primeiro réu que a denúncia não individualizou as condutas do primeiro acusado e de seus comparsas, o que, em tese, violaria a regra do art. 41, do CPP. Com a devida vênia, não há nenhuma violação ao dispositivo processual invocado, tendo em vista que a denúncia imputou os atos de execução do crime, tanto ao primeiro réu, quanto aos seus comparsas. Entretanto, ad argumentandum, mesmo que assim não se admitisse, a jurisprudência majoritária em nossos Tribunais Superiores tem entendido que eventuais omissões na denúncia podem ser sanadas no momento da sentença, segundo o que preceitua o art. 569, do CPP, sendo certo que também tem admitido a narração genérica dos fatos nos casos de crimes multitudinários e nas hipóteses de condutas homogêneas. Seguem alguns acórdãos demonstrativos de tais fundamentos. Vejamos: ´Havendo a prática dos mesmos atos pelos co-autores, ou seja, se não praticaram atos isolados e distintos dos demais é aceitável que a denúncia descreva condutas homogêneas´ (TRF da 4ª Região: RT 742/737). ´Exige a lei cada qual tendo praticado atos isolados e distintos dos demais. No caso, porém, da prática dos mesmos atos por todos os co-autores, nada impede que o relato seja feito de modo a englobar a atividade de todos numa mesma frase, colocando-se o sujeito no plural aos denominados 'indiciados' ou 'denunciados'´ (TACRSP: RT 583/378). ´A jurisprudência do STF vem se orientando no sentido de que é admitida a narração genérica dos fatos, sem discriminação da conduta específica de cada denunciado (CPP, art. 41), quando se trata de crime multitudinário, eis que só a instrução pode esclarecer quem concorreu, participou ou ficou alheio à ação ilícita ou ao resultado com ela obtido; no caso, a denúncia indica o fato imputado ao paciente e possibilita o exercício de defesa´ (STF: RT 742/533). ´A queixa ou denúncia deve preencher os requisitos do art. 41 do CPP. A omissão de qualquer deles não acarreta necessariamente a inépcia da queixa ou da denúncia, que pode ser suprida na forma do art. 569 do CPP´ (STF: RT 573/472-3). Pelo exposto, rejeito a citada preliminar. De igual sorte, a segunda preliminar também não merece prosperar. Sustentou a douta defesa do primeiro réu que houve cerceamento de seu direito de se defender na medida em que, por ocasião do segundo depoimento prestado pela vítima perante a este Juízo, lhe foram indeferidas perguntas sob o fundamento de que se tratava de fatos que já tinham sido ditos no depoimento anterior. Com efeito, o art. 400, § 1º, do CPP estabelece que o juiz pode indeferir as provas consideradas ´irrelevantes, impertinentes ou protelatórias´. A vítima foi inquirida pela vez primeira a fls. 301/304 em 16 de junho de 2010, quando este Magistrado estava em gozo de suas férias regulares, sendo certo que o ato foi presidido pela Exma. Juíza da 29ª Vara Criminal, em acumulação devidamente publicada no Diário Oficial. Naquela oportunidade, o primeiro réu já estava sendo assistido pelo ilustre advogado Luis Gustavo de Faria, que também é quem ofertou e assinou as finais alegações de fls. 517/573. O segundo depoimento de Cláudia, que está a fls. 467/469, foi determinado pela r. decisão de fls. 456, seja em virtude de pedido da própria defesa do primeiro acusado para que se ouvisse uma testemunha de nome Patrícia de Tal, que teria visto quem era o motorista do carro onde Cláudia foi levada pelos seqüestradores, o que poderia ensejar a necessidade de acareação entre elas, seja para que a própria Cláudia pudesse realizar para este magistrado o reconhecimento do mencionado motorista, o que não foi possível porque, em ambos os relatos, ela disse que não viu quem estava no carro na hora de seu arrebatamento. Entretanto, revelou que foi Anderson Donizeth, primeiro réu, quem ficou com ela e o acusado Daniel no estacionamento do McDonald's da Av. Suburbana, perto do Estádio do Engenhão, até o momento de sua libertação pelos policiais civis. Ocorre que diante do teor de tal depoimento, totalmente contra os interesses do citado primeiro acusado, sua defesa técnica começou a fazer perguntas sobre o que já tinha sido dito pela vítima em seu depoimento anterior, sendo tais perguntas indeferidas, conforme se pode ver das 13ª e 14ª linhas de fls. 469, não sendo necessário, no entanto, exatamente porque eram assuntos repetidos, a reprodução de tais perguntas, que por isso foram consideradas impertinentes, sendo certo, ainda, que a seguir foram deferidas todas as demais perguntas realizadas pela defesa do citado réu. Alega tal defesa que se o juiz fez perguntas sobre o que já tinha sido dito anteriormente, a defesa também poderia fazê-lo. Sofisma, com a devida vênia. Os dois depoimentos da ofendida são longos e é evidente que por se tratar do mesmo fato criminoso, em algumas poucas passagens enumeradas desesperadamente pela defesa, a vítima tenha dito, até porque decorrente de sua natural narrativa, algo que já tinha dito anteriormente. Mas no caso das perguntas defensivas, era claro o intuito em tentar confundir a vítima e obter alguma pseudo incongruência que lhe ajudasse, tendo em vista que é insofismável que era o primeiro réu que foi preso junto à vítima e com o acusado Daniel no estacionamento da lanchonete McDonald's. Com a devida vênia, todos os réu se defenderam amplamente e inexiste qualquer nulidade por cerceamento de defesa. Pelo exposto, rejeito também a segunda preliminar. Por fim, sustentou a douta defesa técnica a nulidade do processo, tendo em vista que o reconhecimento judicial do primeiro réu não seguiu o preceituado no art. 226 do CPP. Com efeito, a jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça também é pacífica no que tange à desnecessidade de observância do disposto no art. 226 do CPP para o reconhecimento feito em Juízo. In verbis: ´EMENTA - crime de roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo, pelo concurso de agentes e pela restrição de liberdade da vítima. A nulidade do reconhecimento argüida pelo primeiro apelante não há que ser acolhida. A jurisprudência dominante é no sentido de que o reconhecimento feito em Juízo na presença do defensor dos réus, dispensa as formalidades do artigo 226, do Código de Processo Penal. Contexto probatório firme e seguro. Impossibilidade de se reconhecer a participação de menor importância. Os apelantes agiram de comum acordo, com o mesmo dolo e divisão de ações. Nos delitos patrimoniais a palavra da vítima é de suma importância para identificação do autor do delito. Precedentes. Acertada a exasperação da pena diante de três qualificadores. Correto o regime prisional imposto. Sentença mantida. Recurso a que se nega provimento.´ (Apelação Criminal nº 2004.050.03544 - 4ª Câmara Criminal TJ/RJ) Pelo exposto, rejeito também a terceira preliminar, tendo em vista a real desnecessidade de se adotar o formalismo do art. 226 do CPP ao reconhecimento realizado sob o crivo do contraditório, sendo certo ainda que as ilações trazidas pela defesa para sustentar a alegada necessidade não passam de meras conjecturas, data venia. Passo ao exame do mérito. Trata-se da imputação de crime de extorsão mediante seqüestro qualificado pela prática em bando ou quadrilha, de formação de quadrilha armada, porte de arma e munições, bem como de constrangimento com emprego de violência e grave ameaça, causando sofrimento físico e mental, a fim de obter informações da vítima. Tendo em vista que se trata de mais de um crime e mais de um réu, o exame do conjunto probatório será gradativo, fazendo-se uma análise conjunta dos depoimentos. Em sede policial, a fls. 08/10, o denunciado Anderson Donizeth disse que tinha uma dívida com Daniel, ora segundo réu, o qual, no dia 16/03/2010 por telefone lhe disse que ´tinha uma 'BOA PRA VOCÊ'´, combinando de se encontrarem no dia seguinte, por volta das 06:00 h da manhã, no McDonald's em Pilares, oportunidade em que além deles, também compareceram ´Andinho´, que vem a ser o terceiro acusado, e outro elemento de nome Peterson, ainda não identificado. Em continuidade, o primeiro réu relatou que naquele encontro Daniel lhe disse que ´era para ele somente dirigir o veículo CORSA/GM´, motivo pelo qual deixou seu próprio carro num estacionamento e embarcou no referido veículo com Daniel no banco do carona e os demais no banco de trás do veículo, sendo que Daniel foi lhe orientando sobre o caminho a seguir, sendo que, após aguardarem em um lugar que não conhece, por cerca de duas horas, ainda sob o comando do segundo réu, entrou numa localidade onde ocorria uma operação policial, sendo ordenado por ele a entrar de marcha ré na associação de moradores Dois de Maio, de onde os seus três companheiros saíram trazendo uma mulher, a qual foi colocada no banco de trás do veículo e, após, Daniel determinou que retornassem ao citado McDonald's, sendo que só foi dispensado por ele por volta das 24:00 h, quando retornou para casa. Entretanto, no dia seguinte, por volta das 12:00 h, Daniel lhe pediu para retornar ao Mac Donald's, onde chegou por volta das 14:00 ou 15:00 h e viu que ´ainda se encontravam dentro do GM/CORSA - DANIEL e a mulher, que ora lhe é dito chamar CLAUDIA GUIMARAES´, oportunidade em que novamente assumiu o assento do motorista, e Daniel, o do carona, sendo que ´cerca de dez a quinze minutos depois chegou 'ANDINHO'´, que logo em seguida saiu do local no seu carro. Paralelamente, relatou que ´assistiu por várias vezes DANIEL falar ao telefone celular, provavelmente conduzindo toda a negociação do seqüestro´, sendo que também ´chegou a ver CLAUDIA falar por diversas vezes ao telefone celular´, mas ´não sabe quanto foi exigido como valor de resgate´. Negou portar arma de fogo, dizendo, entretanto, que ´DANIEL portava uma pistola prateada e se recorda também que havia uma bolsa verde no interior do veículo de propriedade de DANIEL, desconhecendo o que havia dentro da mesma´. Ainda naquela oportunidade, Donizeth relatou que durante as negociações levadas a efeito por Daniel, ouviu os vulgos de ´Barata´ e ´BR´, afirmando, ainda, que quando a vítima Cláudia entrou no carro no dia 17 ´foi logo encapuzada´, assim permanecendo até o momento em que ele foi para casa. Todavia, quando retornou no dia seguinte ela já não estava mais assim. Por derradeiro, declarou que ´não presenciou qualquer ameaça à CLAUDIA e que somente permanecia dentro do carro quando o mesmo estava se movimentando´. Entretanto, em seu interrogatório judicial Anderson Donizeth negou sua participação nos fatos, afirmando, inclusive, que não conhece os demais acusados. Relatou que estava a caminho de seu trabalho de vigia de rua em Bonsucesso em seu veículo Honda Fit de cor amarelo-dourada e parou no Mac Donald´s da Av. Dom Elder Câmara para ir ao banheiro, oportunidade em que ´assim que saiu do banheiro, ganhando o estacionamento da lanchonete, foi rendido por um policial armado, que após revistá-lo e nada encontrar, algemou o depoente, colocando-o dentro de uma viatura do tipo Blazer, sendo levado direto pra DAS´. Declarou também que não presenciou a prisão dos outros réus e que nenhum deles foi levado para a DP junto com ele, sendo que ´não sabe nem mesmo se os outros réus estavam naquele local acompanhados da apontada vítima´. Assim, somente naquele momento é que lhe teria sido dada ciência do teor do depoimento a ele atribuído em sede policial, sendo que, apesar de, como se vê a fls. 08, ter sido assistido pelo advogado Anderson Novais durante a lavratura do flagrante, disse que ´nada do que está ali procede, a não ser o número do seu Nextel (7820-5225), entretanto nunca recebeu ligação de Daniel para este telefone´, afirmando que ´quem foi colocando tais informações no depoimento do depoente foram os policiais civis dentro da sala; que o depoente não disse nada do que está escrito, mas também não contestou porque estava se sentindo acuado, inclusive com imprensa na porta´, ´apesar de não ter sido agredido fisicamente, as atitudes presenciais dos policiais civis eram flagrantemente ameaçadoras, o que fez com que o depoente assumisse uma postura passiva e, mesmo sem que seus direitos lhe tenham sido garantidos, assinou o auto de flagrante´. Quanto ao citado advogado, Donizeth alegou que ´quando ele chegou lá (...) já estava no meio do ato e não o conhecia´, pois foi levado por seu irmão. Por fim, voltou a negar peremptoriamente a prática dos delitos que lhes são imputados, dizendo que ´não dirigiu nenhum veiculo GM Corsa´ e que não conhece a vítima, mesmo ciente das acusações por ela formuladas, tanto em sede policial, quanto em juízo, declarando que ´ela não está falando a verdade, ou está confundindo o depoente com outra pessoa´. Os demais denunciados, entretanto, por seus turnos, negaram a participação nos fatos em tela em ambas as fases. Daniel, a fls. 10/11, declarou que no dia 17/03/2010 pela manhã estava em casa com sua esposa e filhos, de onde saiu apenas por volta das 17:30 h para trabalhar, retornando no dia seguinte por volta das 09:15 h e foi dormir. Ao acordar, recebeu uma ligação do terceiro denunciado (Anderson Luiz), o qual é seu colega de farda, solicitou que lhe encontrasse no Mac Donald's de Pilares por volta das 13:20 h. Lá chegando, encontrou o terceiro réu acompanhado de outro Anderson (ora primeiro réu) e uma mulher (ora vítima) no interior de um veículo GM/Corsa. Em continuidade, Daniel disse que indagou ao terceiro denunciado ´do que se tratava, tendo este respondido que 'era um passarinho que estava agarrado', fazendo menção a mulher que se encontrava dentro do carro´, mas em seguida ele foi embora, alegando estar com problemas particulares, deixando ele (Daniel), Anderson Donizeth e a vítima dentro do mencionado veículo, sendo que, por volta das 14:00 h, os policiais chegaram e lhe deram voz de prisão. No mais, Daniel afirmou que as duas armas apreendidas pertencem a ele, sendo que a pistola é registrada na PMERJ em seu nome e o revólver calibre 38 é registrado em nome de um falecido tio, de nome Jorge, sendo que a primeira estava em sua cintura no momento da prisão, enquanto que o revólver, os carregadores e munições estavam numa bolsa verde de sua propriedade, onde também se encontravam as toucas e as algemas apreendidas, mas, segundo ele, ´não são de sua propriedade´. Em juízo, inicialmente Daniel declarou que ´foi vítima de dois choques elétricos ministrados por policiais civis na sede da DAS a mando do delegado Petra, a fim de compelir o depoente a assinar o referido depoimento´, o qual, segundo ele, foi ´montado´. Ato contínuo, relatou que no dia em que foi preso (18/03/2010) havia levado seu carro para a oficina Renoscar, na rua João Ribeiro, 82, Pilares, onde foi recebido pelo funcionário Alexandre e deixou o veículo para fazer retífica de cabeçote e trocar algumas peças, sendo que ´(...) dali seguiu a pé por dois quarteirões, na direção da R. Henrique Sheider, que dá em frente ao setor norte do estádio Engenhão, sendo certo que iria pegar o ônibus 689 para sua casa; que no caminho, praticamente na esquina da D. Elder Câmara com a referida rua, entre o posto BR da esquina e o Mc Donald´s, foi abordado por um policial civil, de nome Izaídes Salin Junior, que prestou depoimento com o delegado Petra na última audiência; que logo se identificou como policial, mas Izaídes mandou que o depoente ficasse quieto; que o depoente entregou suas duas armas e foi colocado sentado no chão junto com cinco outros elementos, os quais estavam sentados do outro lado da rua; que instantes depois um outro policial civil se aproximou do depoente, trazendo uma senhora, a qual olhava para o depoente como se o conhecesse, mas não lembrava de onde; que ela olhou várias vezes, quando então o depoente recebeu voz de prisão (...)´. A respeito das acusações feitas pelas testemunhas e pela própria vítima, Daniel aduziu que serviu no 3º BPM por 20 anos e ´(...) é muito conhecido na comunidade que se deu (sic) os fatos, porque trabalhou naquela comunidade por cerca de 16 anos sempre em PATAMO/GAT, que é um serviço de combate diário; que trabalhou lá durante todo o tempo de implantação do Favela Bairro; que das testemunhas que prestaram depoimento, já abordou todas, levando para fazer SARQ na delegacia, que inclusive, a última delas, mentiu dizendo que não o conhecia; que acha que era Marcelo da Silva Barbosa, o qual chegou a ficar preso por estar com mandado de prisão por tráfico; que na época em que Tchacca mandava na favela, o depoente tirava serviço quase todos os dias, até porque ele era conhecido como matador de policiais, tendo executado 5, só do 3º BPM (...)´. Afirmou, entretanto, que ´não conhecia a irmã de Tchacca´ e acredita que ela ´tenha sido induzida pelos demais´, dizendo também que não conhece Anderson Donizeth e que Anderson Luiz também é policial do 3º BPM. Por outro lado, disse que o registro do revólver apreendido não está nos autos porque o adquiriu de um tio falecido e o pedido de registro em seu nome junto a policia militar ainda estava em tramitação. Por isso, somente a pistola consta nas suas alterações militares. Por último, disse que não viu Anderson Donizeth no local da prisão, só tendo o visto na DAS. O demandado Anderson Luiz Vieira da Silva teve sua prisão preventiva decretada por este juízo e, a fls. 51/53 do Apenso I, disse apenas que ficou sabendo do seqüestro em tela através da imprensa, afirmando que na manhã do dia 17/03 saiu do 3º BPM por volta das 08:00 h e, após entregar a viatura no serviço de RP, foi direto para residência de sua sogra, já que sua casa está em obras, chegando lá por volta das 10:00 h e permaneceu na companhia de sua mulher, filhos e do marido daquela, Sr. Maurício. Perante este Juízo manteve a negativa de autoria, detalhando mais sobre o que fez entre os dias 17 e 18/03/2010, dizendo, ainda, que neste dia assistiu ´(...) o RJTV, onde seu nome aparecia como foragido da justiça, havendo ainda informação da prisão do Sargento Daniel Henrique e Anderson Donizeth; que só conhecia Daniel do batalhão, porque tinham serviços diferentes, escalas diferentes e locais diferentes; que compareceu a presença de seu comandante, Ten. Cel. Moura, que disse não haver nada contra ele no batalhão, mas que a DAS estava investigando; que o depoente disse que queria esclarecer essa situação e foi orientado por seu comandante a comparecer a DAS, sendo inclusive acompanhado por uma guarnição da PMERJ; que lá chegando, foi recebido pelo Delegado Petra, que disse não poder ouvi-lo naquele momento e posteriormente o seria; que entretanto foi submetido a reconhecimento naquele mesmo dia; que estava à paisana; que o escritório de assistência jurídica da PM indicou seu atual advogado para assisti-lo e ele compareceu ao reconhecimento; que o depoente foi colocado em uma sala de reconhecimento com mais 5 presos, todos de short e camiseta, sendo todos pardos e negros, estando ainda pálidos pela falta de sol; que cada um recebeu um numero no peito, e o depoente ouviu uma voz feminina cochichando que o depoente, a quem se referiu pelo numero, teria passado a noite com ela em um hotel;que foi liberado e no dia seguinte foi para o batalhão a serviço; que o delegado Petra disse que o depoente estaria envolvido no seqüestro da irmã do Tchacca; que no dia seguinte pediu ao seu CMT de Cia. para ficar fora do serviço, o que foi deferido, porque não tinha condições psicológicas de trabalhar; que por volta das 16:00 horas chegou o decreto de prisão temporária e o depoente foi encaminhado a Corregedoria da corporação (...)´. Por fim, informou que em fevereiro de 2009 prendeu um assaltante que morava na comunidade do Rato Molhado, motivo pelo qual seu rosto apareceu muito na imprensa. Como é do conhecimento de todos que militam na área penal, o interrogatório, em nosso direito hodierno, é considerado como meio de defesa e início de prova, razão pela qual, se as afirmações dos réus estiverem em consonância com o conjunto probatório carreado aos autos, devem ser consideradas, ainda que parcialmente. Todavia, in casu, as versões apresentadas pelos réus restaram completamente isoladas no contexto da prova, sendo até mesmo em algumas passagens infantis e fantasiosas, conforme veremos a seguir. A ofendida Cláudia, tanto em sede policial, quanto em ambos os depoimentos prestados perante este Juízo, foi taxativa em reconhecer os denunciados como três dos autores do seqüestro em tela. A fls. 301/304 declarou que no dia dos fatos estava na Associação de Moradores da comunidade Dois de Maio, da qual é presidente, quando o acusado Daniel ingressou perguntando se ela era a Cláudia, obtendo resposta positiva, oportunidade em que ele lhe disse que ´estava presa, pois tinha sido 'pega no grampo'´. Assim, ´tentou argumentar com Daniel, mas não teve êxito´, sendo levada para um carro onde havia dois outros homens, onde foi encapuzada. Em seguida, relatou que foi mantida o tempo todo com o capuz na cabeça, recebendo ordem para ligar para pessoas que constavam na agenda de seu celular, como ´Barata´ e Dr. Nélio, sendo que os seus seqüestradores ´diziam que sabiam que a depoente 'tinha para perder', e que se não tivesse, o seu irmão tinha´, que vem a ser o traficante conhecido por ´Tchaca´, que se encontra cumprindo pena em Catanduvas. Disse ainda que o resgate pretendido pelos seqüestradores era de R$ 300.000,00 e, como não conseguia falar com ninguém, eles a ´agrediram com socos e tapas´, sendo levada para um cativeiro, onde continuaram a determinar que ela conseguisse o dinheiro, mas como não conseguia, foi novamente agredida. Paralelamente, Cláudia revelou que à noite foi levada daquele cativeiro para um hotel, onde ´ficou sendo mantida presa pelo acusado Anderson Luiz´, o qual ´passou a noite com a depoente e até tentou acalma-la, dizendo que tudo daria certo, pois alguém já tinha sido contatado´. Ato contínuo, disse que pela manhã Daniel chegou num veículo e os levou para um estacionamento do Mac Donald's, dizendo que tudo estava sendo resolvido, sendo que neste trajeto não foi encapuzada, podendo, assim, ver que ao chegar naquele estacionamento Anderson Luiz foi embora, ficando sob a guarda de Daniel e Anderson Donizeth, o qual chegou ao referido local logo após a chegada deles e, apesar de não dizer nada, ´ouvia Daniel dizer que tudo estava sendo resolvido´. Em seguida, a vítima relatou que foi mantida durante muito tempo dentro do carro, deitada no banco de trás, sendo que ´uma viatura da delegacia legal passou próximo dali e, nesse momento, Daniel mandou que a depoente ficasse quieta, pois senão seria morta ali mesmo´, mas ´na verdade foi ameaçada de morte durante todo o tempo em que esteve em poder dos acusados´. Sobre o momento da prisão dos dois primeiros réus, Cláudia relatou que em determinado momento ambos se afastaram do carro e ela continuou deitada no banco traseiro, oportunidade em que ouviu o barulho de um tumulto de pessoas e um policial abriu a porta do veículo e a libertou, sendo levada para DAS, onde foi lavrado o APF, e, posteriormente, ´soube da prisão de Anderson Luiz´, sendo certo que se encontrava na delegacia quando ele foi apresentado. Em ato de reconhecimento pessoal na sala de manjamento deste Fórum, a ofendida reconheceu os três denunciados como sendo os autores do seqüestro. Por fim, Cláudia esclareceu que quando foi levada para o carro ´soube que não estava presa em razão de uma escuta telefônica, mas sim que estava sendo seqüestrada´, sendo que ´teve certeza disso quando Daniel mandou a depoente contatar alguém, pois ele queria 'conversar'´. Em seu segundo depoimento neste Juízo, a fls. 467/469, Cláudia confirmou integralmente seu relato anterior, dizendo que ´efetivamente não consegue lembrar quem estava com Daniel quando a depoente foi arrebatada dentro da associação´, mas ´se lembra que eram dois homens, estando um atrás de Daniel e o outro na janela lateral da sala´ e ´não reparou as fisionomias dos dois homens´. Entretanto, ´quem foi conduzindo a depoente até o carro foi Daniel e um dos outros elementos; que sabe que o primeiro era Daniel porque foi quem segurou a depoente desde o inicio; que não sabe se foi ele que lhe colocou o capuz; que o capuz foi retirado quando chegaram a um hotel; que tal retirada ainda se deu dentro do veiculo; que o elemento que retirou o capuz da depoente foi aquele que ela reconheceu como sendo Anderson Luiz, que é mais baixo do que Anderson Donizeth e tem o rosto 'todo furadinho'; que apenas ele estava dentro do veiculo quando o capuz foi retirado; que só tiraram o capuz (sic) passar na portaria, mas depois não colocaram mais; que confirma que quem passou a noite toda com a depoente foi Anderson Luiz´, sendo que ´na manha do dia seguinte, deixou o quarto na companhia de Anderson Luiz e desceu para a garagem que era privativa; que o acusado Daniel já estava levantando a porta da garagem; que dali seguiram para o Mc Donald´s, já citado, e partir daí tudo aconteceu conforme fls. 303/304´. Em seguida, Cláudia fez os seguintes esclarecimentos: ´que dos acusados, já conhecia Daniel; que se trata de policial militar que a depoente já tinha visto por varias vezes na sua comunidade, inclusive em viaturas ostensivas da PMERJ e fardado fazendo incursões; que nunca tinha tido nenhum problema com ele anteriormente; que quando foi arrebatada, estava na companhia de Marcelo Silva Barbosa, Arilson e Carlos Vitor; que todos trabalhavam na associação, sendo o primeiro, secretario; o segundo, gari comunitário e o terceiro é empregado da associação e trabalha na Supervia como auxiliar de serviços gerais; que nenhum desses rapazes tinha tido problema com Daniel; que nunca tinha visto os demais réus e não sabia que Anderson Luiz era policial; que ao chegar na (sic) DAS, após ser resgatada, a depoente foi indagada pelo delegado Petra sobre os outros elementos, especificamente o nome de quem tinha passado a noite com a depoente no Motel; que a depoente disse que não conhecia o elemento e não sabia nome algum, como também não conhecia Anderson Donizeth; que disse ao DEPOL que só conhecia Daniel, o qual foi ao seu local de trabalho, sabendo quem a depoente era, com uma touca no alto da cabeça dobrada até a altura da testa e fez o que fez; que passado algum tempo, o delegado Petra apareceu exibindo uma foto pequena (pouco maior que o tamanho 3x4) para a depoente, onde aparecia um elemento sem cobertura na cabeça e de gravata; que a depoente imediatamente reconheceu o referido elemento como sendo aquele que passou a noite em sua companhia; que então, o delegado Petra disse que se tratava de um policial militar´; ´que no mesmo dia em que a depoente foi libertada, mais tarde, depois do tal reconhecimento pela foto pequena, a depoente foi chamada pelo delegado Petra para ver um homem que estava em uma sala e dizer se ele era, ou não, aquele que tinha passado a noite com a depoente no Motel; que o tal elemento estava à paisana acompanhado de mais dois homens; que estavam todos sem algemas; que assim que a depoente entrou na tal sala e olhou pelo vidro escuro, começou a chorar e apontou para Anderson Luiz dizendo ser ele; que também reconheceu Anderson Luiz quando foi ouvida nestes autos pela juíza Maria Tereza Donatti, como já consignado´; ´que relatou agressões no seu depoente (sic) anterior, que deixaram as regiões doloridas, mas não ficaram marcas, sendo certo que a depoente só foi submetida a exame de corpo delito 2 dias depois´; ´que quando foi resgatada foi apoiada por um policial e, como o carro onde estava a depoente encontrava-se nos fundos do estacionamento, teve que atravessar todo o parque do estacionamento até a viatura da DAS; que era ostensiva; que durante este trajeto viu Daniel e Anderson Donizeth sendo revistados´. Com efeito, com a devida vênia das defesas técnicas, a negativa dos réus, como já dito, não tem como prosperar, eis que não há nos autos nenhum motivo para desconsiderarmos a palavra da vítima. Além do mais, as declarações da ofendida são harmônicas e congruentes com as das demais testemunhas arroladas pelo Parquet, principalmente com relação àquelas que se encontravam na associação de onde foi arrebatada no dia dos fatos, cujos principais trechos passo a transcrever, salientando-se, ainda, que se tratam de testemunhas visuais e que os seus depoimentos também são coerentes entre si. Vejamos: a) Carlos Vitor de Souza (fls. 372/373): ´que então chegaram dois homens trajando calças jeans, tênis cuja marca não sabe dizer e camisas cinza com a inscrição Policia Civil na frente, mas não tinha escudo; que ambos estavam armados de pistola e indagavam pela senhora Cláudia, abordando-a de imediato, logo perguntando se ela era irmã do 'Tchacca'; que neste ato pode reconhecer, nesta sala de audiência, o acusado Daniel Henrique como sendo um dos dois elementos acima citados, sendo ele que efetivamente fez a abordagem de Cláudia e perguntou se ela era irmã daquele conhecido traficante; que o outro elemento ficou na porta tomando conta; que o depoente não reconhece nos demais réus a pessoa deste segundo elemento; que ambos levaram Cláudia para o lado de fora da Associação e a colocaram dentro de um veiculo GM Corsa, cor cinza-grafite, quatro portas, com vidro fumê bem escuro, cuja placa foi anotada por Arilson´; b) Arilson Mendes Nascimento (fls. 374/377): ´que havia operação da PM na comunidade; que não sabe o motivo da operação, mas logo depois apareceram dois homens armados de pistola, ambos com camisa cinza com a inscrição 'Policia Civil' nas costas, calças jeans e tênis, sendo que o depoente pode afirmar que um deles é o acusado Daniel Henrique, presente neste ato, o qual foi direto a presença de Cláudia indagando 'você é a Cláudia, irmã do Tchacca?'; que diante da resposta positiva de Cláudia, Daniel lhe deu voz de prisão, dando-lhe uma chave de braço e levando-a para fora da associação; que viu o outro elemento por menos tempo, mas confirma a descrição que fez na policia a fls. 11/12 do apenso 1, ressaltando que além do corte asa-delta lateral, o cabelo do citado elemento também apresentava a crista de moicano do tipo usado pelo lateral direito do time do Flamengo, Leonardo Moura; que havia um terceiro elemento que ficou do lado de fora, lembrando apenas que ele era gordo e negro, confirmando também a descrição de fls. 12 do apenso 1, mas não se lembra a altura; que o depoente não entende nada de carro, mas viu que Cláudia foi colocada num veiculo de quatro portas, com vidro fumê escuro, cor escura, dizendo que era um carro 'grande e bonito'; que o depoente anotou a placa mas agora não se lembra; que Cláudia foi colocada no banco traseiro acompanhada de Daniel e de outro elemento; que o terceiro elemento entrou no banco do carona; que não deu para ver quem era o motorista; que, entretanto, antes do carro partir, o depoente pode ver que o motorista abaixou o vidro ligeiramente e lhe acenou com um papelzinho, sugerindo que o depoente fosse buscar aquele papel; que o depoente foi até a janela do carro, quando o motorista jogou o papel no chão; que não foi possível ver o rosto dele; que o depoente pegou o papel onde estava escrito 'Fábio' e um telefone, que o depoente não se recorda agora; que o depoente passou o papel para Marcelo Barbosa, mas não sabe dizer a quem ele o entregou'; ´que existe um morador no local conhecido como 'Seu Nono', o qual comentou que mesmo antes de se iniciar a operação do 3º BPM, o tal carro onde Cláudia foi levada já estaria parado na entrada da Associação de Moradores´; ´que os celulares usados na Associação possuem 'Plano Empresa' e por isso falam gratuitamente entre si; que Márcio Firmo, de apelido 'Sorriso', originou uma ligação do terminal dele para o celular de Cláudia, todos da Claro, quando conseguiu contato com um homem não identificado, que queria falar com o outro irmão de Cláudia, de nome Alexandre, o qual não estava localizável; que o depoente saiu da sala; que depois ficou sabendo por comentário de Marcio Firmo que os seqüestradores teriam exigido o pagamento de resgate no valor de R$300.000,00´; ´que houve uma ligação para o terminal do depoente 9100-2460, originada do terminal de Cláudia, mas foi atendida pelo companheiro dela, Getulio, não sabendo o depoente maiores detalhes do teor da conversa; que Getulio ficou nervoso e começou a chorar; que isto ocorreu na DAS; que por ordem do delegado, o depoente deu continuidade às negociações; que todas as ligações originadas do celular da Cláudia a partir daí o foram para o terminal do depoente; que isto durou cerca de duas noites; que era sempre a mesma voz masculina e com sotaque carioca que falava com o depoente, sempre querendo que o depoente fizesse contato com o elemento de vulgo 'Barata', que é o lugar tenente de Tchacca, sendo ele quem toma conta do morro enquanto Tchacca estiver preso; que entretanto ele não fica na comunidade; que não havia como contatá-lo e nem como conseguir os trezentos mil reais que o seqüestrador exigia do depoente ao telefone; que o depoente chegou a sugerir que eles libertassem Cláudia, a fim de que esta pudesse tentar algum contato com o irmão e conseguir o dinheiro, para evitar um novo seqüestro´; ´que o seqüestrador queria uma nova ligação a meia noite para o celular de Cláudia, marcando para o dia seguinte; que o delegado mandou que eles esperassem em casa´;(...) que o delegado mandou que todos ficassem com o telefone desligado durante a noite, menos o depoente; que, entretanto, no dia seguinte, os seqüestradores ligaram para o celular do depoente e disseram que tinham feito contato com alguém na comunidade durante a noite e que esta pessoa não identificada teria conseguido colocá-los em contato com o Alexandre, irmão de Cláudia e de Tchacca, que apesar de ser trabalhador, teria colocado os seqüestradores em contato com 'Barata'; que sempre com a orientação do delegado Petra e dos policiais da DAS, o depoente continuou a atender as ligações dos seqüestradores, conseguindo ganhar tempo dizendo que iria procurar subir o morro para encontrar Barata, até que um dos policiais pegou o telefone do depoente e foi a uma outra sala, de onde, poucos minutos depois, saiu o delegado Petra informando que Cláudia tinha sido libertada´; ´que o depoente viu os acusados Daniel Henrique e Anderson Donizeth chegaram presos; que nunca tinha visto Anderson Donizeth anteriormente; que se lembra que Daniel foi colocado numa sala com outros presos e foi feito o reconhecimento individual com cada reconhecedor; que o depoente reconheceu apenas Daniel; que não se lembra de Anderson Donizeth ter sido submetido a reconhecimento, mas pode afirmar que ele não era nenhum dos três elementos que o depoente viu na Associação no dia do seqüestro e também não sabe dizer se ele era o motorista do veiculo que levou Cláudia; que na DAS, no dia dos reconhecimentos, apareceu o acusado Anderson Luiz à paisana; que o rosto dele efetivamente era parecido com o retrato falado de fls. 22 por causa das marquinhas de espinhas no rosto; (...) que o depoente só assinou o auto de reconhecimento de fls. 35/36 por causa das marcas de acne no rosto de Anderson Luiz; (...) que apesar das dúvidas, o delegado Petra não ´forçou barra´ para que assinassem o documento´. c) Marcelo da Silva Barbosa (fls. 411/413): ´viu dois homens ingressarem na sede da Associação, ambos vestindo camisas cinza com o logo da Policia Civil na frente, e a expressão Policia Civil em preto às costas; que o depoente um deles estava armado, mas não era nenhum dos réus presentes; que o outro era o acusado Daniel, a quem o depoente reconhece neste ato, mas não pode ver se ele estava armado; que ele, de forma muito educada e polida chamou Claudia pelo nome, ao que ela atendeu, que então, Daniel perguntou se ela era Claudia, presidente da associação de moradores e irmã do traficante Tchacca, respondendo, ela, positivamente; que então Daniel disse que ela estava presa e o depoente perguntou sobre o motivo; que Daniel disse que a policia tinha escuta telefônica decretada contra ela; que não disseram o teor da escuta; que de forma incontinente Claudia foi levada até um veiculo GM Corsa, mas não foi algemada; que ela não reagiu; que havia um terceiro elemento do lado de fora enquanto Daniel e o outro abordavam Claudia dentro da associação; que tal elemento vestia camisa cinza idêntica, mas o depoente não pode ver o rosto dele; que também não pode ver se estava armado; que havia também um quarto elemento dirigindo o carro´; ´que foi, inclusive, Arilson que anotou a placa do carro; que o motorista do veiculo abriu ligeiramente a janela e jogou no chão um papel com um telefone, o que foi arrecado por Arilson; que o depoente sabe que alguém, mas não se lembra quem, conseguiu contato com este telefone e foi a partir dai que surgiu a historia do resgate dos R$300.000,00´; ´que logo depois Claudia ligou para o telefone do depoente; que não se lembra o que foi falado porque foi muito rápido; que logo depois houve outra ligação do telefone de Claudia para o depoente com uma voz masculina; que Marcio Firmo atendeu, passando-se por Alexandre, irmão de Claudia, quando então foi feita a exigência dos R$300.000,00 para o resgate; que a partir daí Marcio atendeu varias ligações como se fosse Alexandre; que Vitor e Arilson fizeram retrato falado do elemento que estava com a arma; que posteriormente este elemento teria sido reconhecido por Vitor e Arilson como sendo Anderson Luiz, inicialmente por foto comparada ao retrato falado e posteriormente na sala de reconhecimento; que o retrato falado é o de fls. 22 do apenso 1 e a foto era uma 3x4 com uniforme da Policia Militar ou ´roupa de quartel´; que o depoente disse que a foto era muito parecida com o retrato de fls. 22; que horas depois o acusado Anderson Luiz apareceu pessoalmente vestido a paisana, sendo colocado na sala de reconhecimento com outros presos na DAS; que neste momento, Carlos Vitor e Arilson não tiveram duvida em apontá-lo como sendo o único elemento armado que o depoente viu, e que inclusive, intimidou o depoente com a arma quando este tentou se levantar de sua mesa de trabalho no momento em que Claudia era levada para o carro´; ´que olhando Anderson Luiz neste ato, afirma que o rosto dele é muito parecido com o homem armado acima mencionado que ajudou a arrebatar Claudia, sendo que esta semelhança decorre principalmente das marcas e cicatrizes de acne; que entretanto, ele era muito magro e a calça que vestia era do tipo 'cigarrete', ou seja, colada no corpo, denunciando a sua magreza´; ´que depois de tudo Claudia afirmou peremptoriamente ao depoente que não teve duvida alguma de que Anderson Luiz foi um dos elementos que esteve com ela no cativeiro´; ´que quando o delegado exibiu ao depoente a foto 3x4 do acusado Anderson Luiz fardado, o fez também com relação a cerca de mais 10 ou 12 fotos de outros policiais militares também fardados com a mesma medida; que o depoente pode afirmar que ele e as demais testemunhas não sofreram qualquer tipo de pressão ou coação dos policiais da DAS para reconhecer este ou aquele réu, o que, inclusive, fez o depoente mudar o conceito negativo que tinha da Policia em geral; que cada reconhecimento foi feito separadamente; que Arilson e Carlos Vitor não viram o depoente ficar na dúvida na DAS; que antes da ultima audiência, foi o único momento em que o depoente comentou com aqueles dois que tinha tido dúvida em relação ao reconhecimento do Anderson Luiz; que este comentário foi feito na comunidade; que não pode afirmar que eles tenham dado razão ao depoente, porque ambos repetiam que ele era muito parecido que, entretanto, o depoente acredita que o seu comentário possa ter 'plantado' alguma duvida em algum deles´. Note-se que os depoimentos até aqui analisados são também perfeitamente congruentes com a versão apresentada pelo acusado Anderson Donizeth por ocasião da lavratura do APF, assim como com os relatos da vítima. Temos ainda o depoimento prestado pelo companheiro da vítima, Sr. Getúlio Bittencourt, o qual, a fls. 414/415, confirmou os fatos e relatou que após receber uma ligação de Arilson e esta cair, ´ligou para o celular de Claudia e atendeu uma voz masculina com sotaque carioca, dizendo que era policial, e mandando que o depoente procurasse o irmão dela, referindo-se a Alexandre Guimarães, de apelido 'Chicão', que ele saberia o que estava acontecendo´. Desta forma, ´se dirigiu para a associação e lá ficou sabendo do seqüestro e das circunstancias conforme consta no seu depoente a fls. 15 do apenso I; que então, foi para 25º DP e de lá encaminhado para a DAS, local onde viu que foram feitas ligações oriundas do celular de Claudia para o telefone de Arilson; que o interlocutor, que seria sempre o mesmo, pedia para falar com o Nélio, que seria o advogado do Tchacca, ou 'Barata' que seria traficante do morro vizinho São João; que o depoente não tinha como fazer contato com estas pessoas; que foi pedida a quantia de R$ 300.000,00 para o resgate de Claudia; que o depoente atendeu umas quatro ligações; que a voz parecia ser sempre a mesma; que o depoente disse a eles que não tinha meios de pagar o resgate; que não conhece 'Barata' pessoalmente; que o depoente ficou abalado emocionalmente e depois de determinado momento, o delegado passou as negociações para Arilson´. Em consonância com a prova já analisada também está o depoimento da Autoridade Policial da DAS, Dr. Márcio Petra de Mello (fls. 405/407), o qual disse que ´Getulio, companheiro da vítima, acompanhado de testemunhas como Marcelo, Arílson e Carlos Vitor, esteve na delegacia e relatou que Cláudia, na qualidade de presidente de Presidente da Associação de moradores da Comunidade 2 de Maio, fora seqüestrada naquela manhã, por cerca de 4 homens armados, vestindo camisetas de policia´, esclarecendo que ´as testemunhas só viram armas com 3 elementos e o quarto elemento estava dentro de um veiculo Corsa de cor clara, mas não foi visto´. Relataram ainda ao digno Depol que ´um dos elementos armados indagou se Claudia era irmã de Tchacca e, após, receber resposta positiva, se identificou como policial e disse que ela estava presa, levando-a do local naquele veiculo Corsa´, e uma das testemunhas informou a placa do veiculo, sendo que, iniciada a investigação, foi obtida a quebra do sigilo telefônico e a interceptação do telefone de Claudia e de outros membros da comunidade e/ou associação. Desta forma, ´foram colhidas informações durante as escutas e também quando da localização das antenas, as quais indicavam os locais, mais precisamente a área, de onde partiam telefonemas para os números interceptados fazendo contatos extorcionários; que o telefone de Claudia estava sendo utilizado pelos extorcionários para fazer contato com os telefones das outras pessoas da comunidade; que a área indicada era a Av. Dom Elder Câmara, nas proximidades do Mc Donald´s; que o depoente mandou as equipes para o local e os policiais tiveram êxito em localizar o veículo e liberar a vítima e prender em flagrante os acusados Daniel e Anderson Donizeth, sendo o primeiro policial militar que já tinha servido no 3º BPM e o segundo Civil´, sendo certo que ´em poder das pessoas ou dentro do veiculo, não sabendo o depoente saber exatamente onde foram arrecadados os bens apreendidos e mencionados na denúncia´. Paralelamente, o douto Delegado relatou que ´durante os contatos telefônicos exigiam o pagamento de resgate, na quantia de R$ 300.000,00, mas disseram que esta era a primeira pedida e poderia haver diminuição, dependendo das negociações´, sendo que Getulio dizia que não tinha dinheiro para pagar o resgate, mas os seqüestradores disseram que ele ´teria que procurar um advogado cujo nome não se recorda ou o traficante 'Barata', que seria o substituto de Tchacca em uma outra comunidade por ele dominada, em princípio´. Todavia, ´não houve tempo para tais contatos porque tão logo conseguiu-se prender os seqüestradores e libertar a vítima´. Afirmou também que ´ainda no pátio da delegacia, quando a ocorrência foi apresentada, o acusado Daniel confessou todo o plano criminoso, dizendo que também teve auxilio de outro policial militar do 3º BPM, também de nome Anderson ou vulgo 'Andinho'´, mas, o 4º elemento, segundo Anderson Donizeth, ´seria um tal de Peterson, que não foi ainda identificado´. Desta forma, pediu auxílio ao Major/PM Bastos, da 1ª DPJM, para identificar o tal policial Anderson ou 'Andinho', o qual lhe forneceu ´a fotografia de Anderson Luiz (...) e ainda levou mais 11 fotos de outros policiais e as testemunhas Marcelo, Carlos Vitor e Arílson identificaram Anderson Luiz, por foto, como sendo o terceiro elemento que estava presente dando cobertura a Daniel e o outro elemento não identificado, quando Daniel arrebatou Claudia´ e ´Anderson Donizeth seria o motorista do Corsa´. Posteriormente, durante a lavratura do flagrante, solicitou ao subcomandante do 3º BPM a apresentação de Anderson Luiz, mas não foi atendido. Entretanto, no mesmo dia, Anderson Luiz se apresentou à paisana, acompanhado de dois advogados, sendo submetido a reconhecimento pessoal, oportunidade em que ´Claudia disse que foi obrigada a dormir em um hotel ou motel, e que Anderson Luiz teria sido o elemento que ficou custodiando seu cativeiro´ e ´as outras testemunhas mantiveram a mesma versão anterior do reconhecimento fotográfico, que não chegou a ser documentado exatamente porque veio a noticia da apresentação do próprio Anderson Luiz com os dois advogados na DAS´. Salientou a digna AP que ´todas as testemunhas e a própria Claudia foram muito seguras na identificação de Anderson Luiz, sendo que quando Carlos Vitor o reconheceu, é certo que ele tinha sido trocado de posição com os outros elementos colocados para reconhecimento na forma do art. 226 do CPP´, bem como que ´o aparelho celular de Claudia com chip foi localizado na caçapa da viatura da DAS que conduziu Anderson Donizeth e Daniel´. Por derradeiro, o Dr. Petra ainda esclareceu que ´foi uma das primeiras pessoas a interceptar Daniel na chegada a DAS e, sabedor de que se tratava de um policial militar, logo indagou sobre outros policiais militares eventualmente envolvidos, sendo prontamente respondido por Daniel que 'Anderson' do 3º BPM seria o único´. O inspetor Cláudio de Souza Lima, a fls. 367/369, relatou as circunstâncias da prisão dos dois primeiros denunciados, dizendo que estava de plantão na DAS quando recebeu ordem para realizar diligencias nas proximidades do Norte Shopping, onde estaria um veículo Corsa de cor escura, cuja placa foi fornecida, que estaria envolvido no seqüestro da irmã do traficante conhecido como 'Tchacca', sendo certo que a equipe saiu em três viaturas, duas ostensivas e uma descaracterizada. Assim, ´circularam por toda a volta do Norte Shopping e Av. Dom Helder Câmara naquelas redondezas, oportunidade em que a viatura do depoente passou pelo estacionamento do Mc Donald's na Av. Dom Helder Câmara, ocasião em que Salim viu o veiculo com a placa fornecida; que o depoente tomou a cautela de acionar as outras viaturas porque não sabia quantos elementos estavam por ali e se poderia haver confronto; que o depoente pode ver, naquele primeiro momento, de forma bem nítida, que o acusado Daniel Henrique estava sentado no banco do carona do veiculo, com a porta aberta; que posicionou a viatura fechando a saída do estacionamento e aguardou a chegada das outras viaturas, o que se deu em poucos instantes; que, entretanto, pouco antes disso, o depoente verificou que Daniel saiu daquele veiculo e se encaminhou em direção ao interior da lanchonete Mc' Donalds, ocasião em que foi abordado pelo depoente e Salim; que posteriormente pode verificar que Anderson Donizeth estava dentro do carro, mas naquele momento esta visão não era possível; que Daniel perguntava o que estava havendo e dizia que era PM, chegando a exibir sua carteira funcional; que o depoente o revistou e apreendeu uma pistola Taurus 380; que melhor esclarecendo, não chegou a revistá-lo, apenas perguntando se estava armado, recebendo resposta positiva, com indicação do local onde ela estava; que apreendeu a arma na cintura de Daniel; que logo depois, diante do concurso das outras viaturas, o depoente e o policial Marlos partiram para o veiculo Corsa, a fim de abordá-lo, deixando Daniel algemado sob custódia de Salim; que então, Marlos surpreendeu Anderson Donizeth no banco do motorista do Corsa e o depoente resgatou a vítima, que estava deitada no banco traseiro do citado automóvel; que ela não estava algemada e nem encapuzada, mas se apresentava muito nervosa, chorando muito e exclamando 'que bom que tudo acabou!'; que não foi possível interrogar a vítima naquele momento em razão do seu estado de choque´ (grifamos). Em seguida, disse que não teve contato com Anderson Donizeth, que foi levado para outra viatura pelo policial Marlos, sendo que colocou Daniel na caçapa da viatura Blazer em que estava, seguindo a vítima no banco traseiro, a qual ´reclamava muito do sumiço de seu telefone celular´, o qual foi encontrado, já na delegacia, pelo inspetor de nome Joel, que realizou uma vistoria na caçapa da viatura onde Daniel foi conduzido. Por fim, declarou que não revistou o veiculo Corsa, mas sabe que ele foi revistado por outros policiais na DAS e que ´houve objetos apreendidos em tal revista, dentre eles, um revolver 38´. O policial Marlos Proença Costa, a fls. 370/371, confirmando o relato de seu colega Cláudio, afirmou que ´foi sozinho até o carro e fez a revista, apreendendo uma bolsa verde contendo um revolver calibre 38 municiado, munições compatíveis soltas, dois carregadores de pistolas, não lembrando se estavam alimentados, uma carteira de documentos não sabendo dizer de quem era, um par de algemas e pelo menos uma touca ninja, além de um celular que estava no assoalho do carro´, sendo certo que ficou sabendo que ´na caçapa da Blazer foi apreendido um celular já na DP´. O inspetor Izaídes Salim Júnior, por seu turno, também ratificando os depoimentos de seus colegas, afirmou que ´Daniel foi o único a ser conduzido na caçapa da Blazer do depoente; que não sabe em qual viatura Anderson Donizeth foi conduzido, mas acredita que foi na de Gilson e Gabriel, porque Marlos dirigiu o Corsa; que o inspetor Joel, salvo engano, já na sede da DAS, encontrou o celular da vítima dentro da caçapa da viatura do depoente onde Daniel foi conduzido´. Por fim, também é certo que a testemunha Márcio Firmo Calixto (fls. 416), o qual, apesar de ter chegado à Associação após o arrebatamento da vítima, relatou que todos estavam tentando fazer contato telefônico com ela e não conseguiam. Assim, tentou também e conseguiu, oportunidade em que ouviu o primeiro pedido de resgate no valor de R$ 300.000,00, que deveria ser pago em 24 h, ´sob pena de adotarem outra atitude com Cláudia´. Entretanto, os seqüestradores não disseram qual seria esta ´atitude´. Com efeito, com a devida vênia das doutas defesas técnicas, a negativa dos réus em relação à participação no crime de extorsão mediante seqüestro cai por terra diante do reconhecimento inequívoco da vítima e das testemunhas, pouco importando que as testemunhas e informantes trazidas pelos réus tenham dito que os viram nos dias 17 e/ou 18 de março de 2010, na manhã dos fatos ou do dia seguinte, bem como o fato da testemunha Carlos Alberto ter dito que o terceiro denunciado teria estado em seu bar no período entre as 19:00 a 22:00 horas do dia 17, pois não estiveram com eles o dia inteiro e a verdade é que os demandados foram vistos e reconhecidos pela vítima, de forma categórica, em ambas as fases processuais. Além do mais, cotejando-se os relatos da vítima, dos policiais e demais testemunhas arroladas na inicial, com aqueles prestados pelos informantes e testemunhas trazidos pelos acusados, fica nítido que os primeiros devem se sobrepor e suplantar os demais, tornando-se, portanto, preponderantes. Quanto aos dois primeiros denunciados, vale lembrar que foram presos em flagrante no local onde a vítima foi libertada, sendo certo, ainda, que Daniel foi reconhecido por todas as testemunhas como sendo aquele que comandou o arrebatamento da vítima do interior da mencionada associação de moradores, enquanto que Anderson Donizeth era o condutor do veículo utilizado na empreitada criminosa, ficando em seu interior aguardando o retorno dos demais, como, inclusive, foi relatado por ele em sede policial. No que tange a Anderson Luiz, vale ressaltar que foi reconhecido tanto em sede policial, quanto em juízo pela vítima, a qual, como bem salientou o MP, por ter passado uma noite inteira em sua companhia, teve mais condições de identificá-lo, isto sem falar que também foi reconhecido pelos rapazes da comunidade de onde a vítima era líder comunitária como sendo um dos elementos armados que ajudou no arrebatamento de Cláudia, que também disse ter o visto dentro do carro em que foi seqüestrada depois que lhe retiraram o capuz. Quanto à questão da pretensa dúvida com relação à compleição física de Anderson Luiz, que foi levantada por uma das testemunhas, é certo que ela não é capaz de prevalecer diante dos reconhecimentos feitos nos autos, em especial aqueles realizados pela ofendida. Assim, não há dúvidas de que os denunciados são três dos autores do crime de extorsão mediante seqüestro descrito na exordial, que tinha mais elementos envolvidos, que, entretanto, não foram identificados. Paralelamente, não há nenhuma dúvida quanto ao emprego de pelo menos três armas de fogo, quer em razão do que foi relatado pela vítima e demais testemunhas visuais de seu arrebatamento, quer em razão da apreensão de duas armas de propriedade do réu Daniel, sendo certo que o emprego da arma por um dos agentes se estende aos demais, tendo em vista que se trata de circunstância objetiva. Ressalte-se, inclusive, que mesmo que não tivessem sido apreendidas as citadas armas, a jurisprudência e a doutrina são pacíficas no sentido de que basta que arma tenha sido vista pelas vítimas, de forma inequívoca, como se deu no caso sub examine. O concurso eventual de pessoas também está bem configurado, sendo certo, inclusive, que a vítima e demais testemunhas visuais chegaram a mencionar a participação de outro quarto elemento, o qual ainda não foi identificado. Com efeito, o concurso eventual acima mencionado afasta a incidência da qualificadora do bando ou quadrilha, bem como esta na qualidade de crime autônomo qualificado pelas armas, eis que não se tem qualquer prova da estabilidade e permanência da sociedade criminosa, que, ao que tudo indica, realmente foi formada apenas para seqüestrar Cláudia e extorquir seu irmão, conhecido traficante e detentor de forte poderio financeiro decorrente de sua atividade criminosa, o que era de conhecimento de Daniel, por ter exercido seu trabalho de policial militar naquela comunidade durante muito tempo. Presente, portanto, apenas a qualificadora prevista no § 1° primeira figura do art. 159, do CP, eis que o seqüestro durou mais de 24 horas. Tendo em vista que o emprego de armas e o concurso eventual de pessoas na extorsão mediante seqüestro não figuram como causas de aumento de pena ou qualificadoras, é certo que tais circunstâncias deverão ser consideradas na primeira etapa da aplicação da pena. O delito de extorsão mediante seqüestro se consuma com o arrebatamento e custódia da vítima, sendo formal e permanente, e isto está comprovado, pouco importando que o extorsionário/seqüestrador consiga ou não obter a vantagem econômica pretendida. Por derradeiro, faço minhas as palavras do MP a fls. 608/609, que passam a fazer parte integrante desta sentença como razões de decidir, para dizer que as peças trazidas pela defesa a fls. 574 e seguintes em nada abalam o forte conjunto probatório coligido nos autos. Assim, considero a autoria do crime de extorsão mediante seqüestro comprovada, reconhecendo-se a incidência apenas da qualificadora prevista no § 1º (primeira figura - duração de mais de vinte e quatro horas) do art. 159, do CP com relação a todos os demandados. Quanto ao delito previsto no art. 1º, I, ´a´, da Lei 9.455/97, o qual consiste em ´constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental´, com ´o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa´, verifico que não se tem a prova efetiva da tortura e nem mesmo de seu elemento subjetivo. A vítima disse que fora ameaçada de morte e agredida por várias vezes para que tentasse falar com alguém que fosse ligado ao seu irmão a fim de obter o dinheiro do resgate, mas é certo que as agressões não deixaram marcas relevantes e que se perpetuassem, sendo que a atuação dos acusados em tal pressão psicológica é inerente à extorsão, ficando por ela absorvida. Não há, portanto, aquele ´plus´ que caracterizaria o intenso sofrimento físico e mental, até porque a própria vítima disse que Anderson Luis, ao passar a noite com ela no motel, tentou acalmá-la dizendo que tudo se resolveria. Sendo assim, o pedido condenatório referente à tortura e sua causa de aumento de pena deve ser julgado improcedente para todos acusados. Passo a examinar a acusação relativa ao crime descrito no art. 14, da Lei 10.826/2003. Como já dito, Daniel confessou a posse e a propriedade das duas armas de fogo apreendidas, sendo que uma delas (calibre 38, nº de série 1907379) não está registrada em seu nome, porque teria a adquirido de um tio já falecido, como também não consta em suas alterações militares na PMERJ, porque o pedido de tal registro ainda estaria em tramitação. Todavia, não fez qualquer prova de tal circunstância. Como se sabe, todo policial militar pode andar armado, inclusive fora de serviço, mas é certo que a arma ou as armas que possui deve ou devem estar registradas em seu nome junto à Corporação onde serve. O porte funcional, como é o caso de policiais militares, não os exime do regular registro da arma e da obediência às normas regulamentares de sua corporação, como estabelece o art. 33, §1º do Dec. 5.123/2004, que regulamenta a Lei de Armas. Saliente-se, ainda, que todo policial militar pode ter uma arma calibre 380, como ocorre com a maioria deles, inclusive com o próprio Daniel, sendo inclusive aquela que foi apreendida em sua cintura no momento da abordagem, desde que registradas em seu nome junto à PM. Entretanto, o revólver calibre 38 não tem registro em nome de Daniel, sendo que a fls. 48 consta que na Rede Infoseg tal revólver está registrado em nome de Jorge José dos Santos, RG 1136079. Note-se, ainda, que mesmo que tal pessoa seja o mencionado tio Jorge já falecido de Daniel e mesmo considerando que ele já tenha entrado com o pedido de registro perante à PMERJ, certo é que não poderia transportar/portar arma que não se encontra registrada em seu nome e sem autorização da corporação a que pertence. Assim, é evidente que foi reduzido o nível de segurança coletiva na medida em que tinha a posse da mencionada arma, bem como das munições e acessórios apreendidos em sua bolsa, que tiveram suas potencialidades lesivas comprovadas pelo laudo de fls. 220/227, sendo certo que sua confissão encontra eco nos depoimentos dos policiais da DAS que fizeram a abordagem e efetivaram a prisão dele e do primeiro denunciado
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